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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10580.725837/2009-81

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2202-000.410 — 2? Camara/2* Turma Ordinaria
Data 22 de janeiro de 2013

Assunto Sobrestamento

Recorrente Ricardo Pires de'Gouvea

Recorrida Fazenda Nacional

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
Ricardo-Pires de Gouvea.

RESOLVEM os Membros da 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 2* Secao
de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, decidir pelo sobrestamento do processo,
nos termos do voto do Conselheiro Relator. Apos a formalizacao da Resolucao o processo sera
movimentado para a Secretaria da Camara que o mantera na atividade de sobrestado, conforme
orientagdo contida no § 3° do art. 2°, da Portaria CARF n° 001, de 03 de janeiro de 2012. O
processo sera incluido novamente em pauta ap6és solucionada a questdo da repercussao geral,
em julgamento no Supremo Tribunal Federal.

(Assinado digitalmente)

Nelson Mallmann — Presidente

(Assinado digitalmente)

Pedro Anan Junior — Relator

Participaram do julgamento os Conselheiros Maria Licia Moniz de Aragio
Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, Guilherme Barranco de Souza,
Pedro Anan Junior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Odmir
Fernandes



  10580.725837/2009-81  2202-000.410 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/01/2013 Sobrestamento Ricardo Pires de Gouvea Fazenda Nacional CC 2.0.4 22020004102013CARF2202RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por Ricardo Pires de Gouvea.
 
 RESOLVEM os Membros da 2ª. Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, decidir pelo sobrestamento do processo, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Após a formalização da Resolução o processo será movimentado para a Secretaria da Câmara que o manterá na atividade de sobrestado, conforme orientação contida no § 3º do art. 2º, da Portaria CARF nº 001, de 03 de janeiro de 2012. O processo será incluído novamente em pauta após solucionada a questão da repercussão geral, em julgamento no Supremo Tribunal Federal.
 
 (Assinado digitalmente)
 Nelson Mallmann � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Pedro Anan Junior � Relator
 
 Participaram do julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, Guilherme Barranco de Souza, Pedro Anan Junior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Odmir Fernandes
 
 
   RELATÓRIO
 Trata-se de auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF correspondente aos anos calendário de 2004, 2005 e 2006, para exigência de crédito tributário, no valor de R$ 145.385,88, incluída a multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
 Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e não tributáveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003.
 As diferenças recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois decorreram de diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão de Cruzeiro Real para URV em 1994, conseqüentemente, estariam sujeitas à incidência do imposto de renda, sendo irrelevante a denominação dada ao rendimento.
 Na apuração do imposto devido não foram consideradas as diferenças salariais que tinham como origem o décimo terceiro salário, por estarem sujeitas à tributação exclusiva na fonte, nem as que tinham como origem o abono de férias, em atendimento ao despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16 de novembro de 2006, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 2.140/2006. Foi atendido, também, o despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 287/2009, que dispõe sobre a forma de apuração do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente.
 O contribuinte foi cientificado do lançamento fiscal e apresentou impugnação tempestivamente.
 A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Salvador � DRJ/SDR, negou provimento a impugnação, nos termos do acórdão 15-23.002, de 17 de março de 2010.
 Devidamente cientificado dessa decisão, o Recorrente apresenta tempestivamente recurso voluntário.
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Pedro Anan Junior, Relator
 Ante de apreciar o recurso cabe discutir se o referido processo estaria sujeito a sobrestamento.
 O processo administrativo, versa sobre autuação omissão de rendimentos, onde há a discussão de rendimentos recebidos de forma acumulados decorrentes de processo judicial.
 Tendo em vista que a partir de 21 de dezembro de 2011, os conselheiro do CARF são obrigados a observar o artigo 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n??256, de 22 de junho de 2009, que foi alterado pela Portaria MF n??586, de 2010 abaixo transcrita:
 
 Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes."(AC)
 
 Desta forma, a partir de 21 de dezembro de 2011, devemos sobrestar os julgamentos em que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, que é o caso dos autos, conforme podemos observar na decisão abaixo transcrita:
 REPERCUSSÃO GERAL EM AG. REG. NO RE N.614.232-RS
 RELATORA: MIN. ELLEN GRACIE
 TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. ART. 12 DA LEI 7.713/88. ANTERIOR NEGATIVA DE REPERCUSSÃO. MODIFICAÇÃO DA POSIÇÃO EM FACE DA SUPERVENIENTE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL POR TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL.
 A questão relativa ao modo de cálculo do imposto de renda sobre pagamentos acumulados � se por regime de caixa ou de competência � vinha sendo considerada por esta Corte como matéria infraconstitucional, tendo sido negada a sua repercussão geral.
 . A interposição do recurso extraordinário com fundamento no art. 102, III, b, da Constituição Federal, em razão do reconhecimento da inconstitucionalidade parcial do art. 12 da Lei 7.713/88 por Tribunal Regional Federal, constitui circunstância nova suficiente para justificar, agora, seu caráter constitucional e o reconhecimento da repercussão geral da matéria
 .Reconhecida a relevância jurídica da questão, tendo em conta os princípios constitucionais tributários da isonomia e da uniformidade geográfica.
  Questão de ordem acolhida para: a) tornar sem efeito a decisão monocrática da relatora que negava seguimento ao recurso extraordinário com suporte no entendimento anterior desta Corte; b) reconhecer a repercussão geral da questão constitucional; e c) determinar o sobrestamento, na origem, dos recursos extraordinários sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543-B, § 1º, do CPC.
 
 Diante de todo o exposto, proponho o SOBRESTAMENTO do julgamento do presente Recurso, conforme previsto no art. 62, §1o e 2o, do RICARF. Observando-se que após a formalização da Resolução o processo será movimentado para a Secretaria da Câmara que o manterá na atividade de sobrestado, conforme orientação contida no § 3º do art. 2º, da Portaria CARF nº 001, de 03 de janeiro de 2012. O processo será incluído novamente em pauta após solucionada a questão da repercussão geral, em julgamento no Supremo Tribunal Federal.
 (Assinado digitalmente)
 Pedro Anan Junior
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RELATORIO

Trata-se de auto de infragdo relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica — IRPF
correspondente aos anos calendério de 2004, 2005 e 2006, para exigéncia de crédito tributario,
no vaior de K$ 145.385,88, incluida a multa de oficio no percentual de 75% (setenta e cinco
por cerilo) e juros de mora.

Conforme descri¢do dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de
infracdo, o crédito tributdrio foi constituido em razao de ter sido apurada classificagdo indevida
de rendimentos tributaveis na Declaragao de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e
ndo tributaveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justica do Estado da Bahia a
titulo de “Valores Indenizatérios de URV™, em 36 (trinta e seis) parcelas no periodo de janeiro
de 2004 a dezembro de 2006, em decorréncia da Lei Estadual da Bahia n°® 8.730, de 08 de
setembro de 2003.

As diferengas recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois
decorreram de diferengas de remuneracdo ocorridas quando da conversdo de Cruzeiro Real
para URV em 1994, conseqiientemente, estariam sujeitas a incidéncia do imposto de renda,
sendo irrelevante a denominagao dada ao rendimento.

Na apuracao do imposto devido ndo foram consideradas as diferencas salariais
que tinham como origem o décimo terceiro salario, por estarem sujeitas a tributagdo exclusiva
na fonte, nem as que tinham como origem o abono de férias, em atendimento ao despacho do
Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16 de novembro de 2006, que aprovou o Parecer
PGFN/CRJ n°® 2.140/2006. Foi atendido, também, o despacho do Ministro da Fazenda
publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRIJ n° 287/2009, que
dispde sobre a forma de apuragdo do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos
acumuladamente.

O contribuinte foi cientificado do langamento fiscal e apresentou impugnagao
tempestivamente.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Salvador — DRJ/SDR, negou
provimento a impugnacao, nos termos do acordao 15-23.002, de 17 de margo de 2010.

Devidamente cientificado dessa decisdo, o Recorrente apresenta
tempestivamente recurso voluntério.

E o relatério.
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VOTO
Conselheiro Pedro Anan Junior, Relator

Aite de apreciar o recurso cabe discutir se o referido processo estaria sujeito a
sobrestamento.

O processo administrativo, versa sobre autuagdo omissdo de rendimentos, onde
b4 a discussdo de rendimentos recebidos de forma acumulados decorrentes de processo
udicial.

Tendo em vista que a partir de 21 de dezembro de 2011, os conselheiro do
CARF s3o obrigados a observar o artigo 62-A do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho
de 2009, que foi alterado pela Portaria MF n° 586, de 2010 abaixo transcrita:

Art. 62-A. As decisdes definitivas de merito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-
Cda Lei n°5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

$§ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da

mesma materia, até que seja proferida decisdo nos termos do art. 543-
B.

$ 29 O sobrestamento de que trata o § 1° sera feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes."(AC)

Desta forma, a partir de 21 de dezembro de 2011, devemos sobrestar os
julgamentos em que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da
mesma matéria, que € o caso dos autos, conforme podemos observar na decisdo abaixo
transcrita:

REPERCUSSAO GERAL EM AG. REG. NO RE N.614.232-RS
RELATORA: MIN. ELLEN GRACIE

TRIBUTARIO. REPERCUSSAO GERAL  DE  RECURSO
EXTRAORDINARIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES
RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. ART. 12 DA LEI 7.713/88.
ANTERIOR NEGATIVA DE REPERCUSSAO. MODIFICACAO DA
POSICAO EM FACE DA SUPERVENIENTE DECLARACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL POR TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL.

1. A questao relativa ao modo de calculo do imposto de renda sobre
pagamentos . acumulados — se por regime de caixa ou de
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competéncia — vinha sendo considerada por esta Corte como
materia infraconstitucional, tendo sido negada a sua repercussdao
geral.

. A interposi¢cdo do recurso extraordindrio com fundamento no art.
102, Il b, da Constituicdo Federal, em razdo do reconhecimento
da inconstitucionalidade parcial do art. 12 da Lei 7.713/88 por
Tribunal Regional Federal, constitui circunstancia nova suficiente
para justificar, agora, seu cardter constitucional e o
reconhecimento da repercussdo geral da matéria

.Reconhecida a relevancia juridica da questdo, tendo em conta os
principios  constitucionais tributdrios da isonomia e da
uniformidade geogradfica.

Questdo de ordem acolhida para: a) tornar sem efeito a decisdo
monocratica da relatora que negava seguimento ao recurso
extraordinario com suporte no entendimento anterior desta Corte;
b) reconhecer a repercussdao geral da questdo constitucional; e c)
determinar o sobrestamento, na origem, dos recursos
extraordinarios sobre a matéria, bem como dos respectivos
agravos de instrumento, nos termos do art. 543-B, § 1°, do CPC.
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Diante de todo o exposto, proponho o0 SOBRESTAMENTO do julgamento do
presente Recurso, conforme previsto no art. 62, §1o e 20, do RICARF. Observando-se que
apo6s a formalizagao da Resolugdo o processo sera movimentado para a Secretaria da Camara
que o manterd na atividade de sobrestado, conforme orientacdo contida no § 3° do art. 2°, da
Portaria CARF n° 001, de 03 de janeiro de 2012. O processo serd incluido novamente em pauta
apos solucionada a questio da repercussao geral, em julgamento no Supremo Tribunal Federal.

(Assinado digitalmente)

Pedro Anan Junior



